
1. Email *

Questionário às Câmaras Municipais
2024

* Indica uma pergunta obrigatória



Nos termos do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, na sua redação atual, as
Câmaras Municipais (CM), a IGF - Autoridade de Auditoria (IGF) e o Instituto Nacional
para a Reabilitação, I.P. (INR) são as entidades responsáveis pela fiscalização do
cumprimento das Normas Técnicas de Acessibilidade (NTA). De acordo com o artigo
22.º do referido diploma, as CM e a IGF devem submeter ao INR, até ao dia 30 de
março de cada ano, um relatório detalhado das ações de fiscalização realizadas no
ano anterior.

Para apoiar as CM no cumprimento desta obrigação legal, o INR desenvolveu o
presente questionário. Este formulário utiliza perguntas de escolha múltipla,
condicionais, quantitativas e, em alguns casos, textuais. Assim, reduz-se a margem de
erro, padronizam-se as respostas e garante-se a comparabilidade dos dados entre os
diferentes municípios.

A informação recolhida será fundamental para a elaboração do Relatório de Avaliação
do Grau de Acessibilidade 2024, que não só monitoriza o cumprimento da legislação,
mas também promove uma visão estratégica e abrangente da acessibilidade no
território nacional.

Agradecemos, desde já, o vosso valioso contributo para esta missão. A vossa
participação é decisiva para construirmos, juntos, um território mais inclusivo e
acessível para todos.



INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO QUESTIONÁRIO

No preenchimento do questionário, a submeter até ao dia 31 de março de 2025, devem ser 
seguidas as seguintes orientações:

1. Qualquer endereço de email válido pode ser usado para aceder e preencher o questionário

2. As perguntas marcadas com um asterisco (*) são de resposta obrigatória.

3. Nas respostas quantitativas:

Utilize apenas números, sem espaços nem pontos.
Para valores decimais, use a vírgula (ex.: 34580,5).
Se o valor for zero, insira o respetivo algarismo.
Se for um valor monetário, não insira o símbolo do euro (ex.: 1000000).

4. Estas orientações também se aplicam às respostas monetárias. 

5. Após a submissão, pode editar as suas respostas dentro do prazo.

6. Cada município deve submeter apenas um formulário. Caso haja mais de um, será 
considerado o último submetido, salvo indicação em contrário.

7. As respostas são da exclusiva responsabilidade dos municípios.



2.

Marcar apenas uma oval.

Abrantes

Águeda

Aguiar da Beira

Alandroal

Albergaria-a-Velha

Albufeira

Alcácer do Sal

Alcanena

Alcobaça

Alcochete

Alcoutim

Alenquer

Alfândega da Fé

Alijó

Aljezur

Aljustrel

Almada

Almeida

Almeirim

Almodôvar

Alpiarça

Alter do Chão

Alvaiázere

Alvito

Amadora

Amarante

Amares

Anadia

Angra do Heroísmo

1.
Município

*



Ansião

Arcos de Valdevez

Arganil

Armamar

Arouca

Arraiolos

Arronches

Arruda dos Vinhos

Aveiro

Avis

Azambuja

Baião

Barcelos

Barrancos

Barreiro

Batalha

Beja

Belmonte

Benavente

Bombarral

Borba

Boticas

Braga

Bragança

Cabeceiras de Basto

Cadaval

Caldas da Rainha

Calheta (Açores)

Calheta (Madeira)

Câmara de Lobos

Caminha

Campo Maior

Cantanhede



Carrazeda de Ansiães

Carregal do Sal

Cartaxo

Cascais

Castanheira de Pera

Castelo Branco

Castelo de Paiva

Castelo de Vide

Castro Daire

Castro Marim

Castro Verde

Celorico da Beira

Celorico de Basto

Chamusca

Chaves

Cinfães

Coimbra

Condeixa-a-Nova

Constância

Coruche

Corvo

Covilhã

Crato

Cuba

Elvas

Entroncamento

Espinho

Esposende

Estarreja

Estremoz

Évora

Fafe

Faro



Felgueiras

Ferreira do Alentejo

Ferreira do Zêzere

Figueira da Foz

Figueira de Castelo Rodrigo

Figueiró dos Vinhos

Fornos de Algodres

Freixo de Espada à Cinta

Fronteira

Funchal

Fundão

Gavião

Góis

Golegã

Gondomar

Gouveia

Grândola

Guarda

Guimarães

Horta

Idanha-a-Nova

Ílhavo

Lagoa (Açores)

Lagoa (Algarve)

Lagos

Lajes das Flores

Lajes do Pico

Lamego

Leiria

Lisboa

Loulé

Loures

Lourinhã



Lousã

Lousada

Mação

Macedo de Cavaleiros

Machico

Madalena

Mafra

Maia

Mangualde

Manteigas

Marco de Canaveses

Marinha Grande

Marvão

Matosinhos

Mealhada

Mêda

Melgaço

Mértola

Mesão Frio

Mira

Miranda do Corvo

Miranda do Douro

Mirandela

Mogadouro

Moimenta da Beira

Moita

Monção

Monchique

Mondim de Basto

Monforte

Montalegre

Montemor-o-Novo

Montemor-o-Velho



Montijo

Mora

Mortágua

Moura

Mourão

Murça

Murtosa

Nazaré

Nelas

Nisa

Nordeste

Óbidos

Odemira

Odivelas

Oeiras

Oleiros

Olhão

Oliveira de Azeméis

Oliveira de Frades

Oliveira do Bairro

Oliveira do Hospital

Ourém

Ourique

Ovar

Paços de Ferreira

Palmela

Pampilhosa da Serra

Paredes

Paredes de Coura

Pedrógão Grande

Penacova

Penafiel

Penalva do Castelo



Penamacor

Penedono

Penela

Peniche

Peso da Régua

Pinhel

Pombal

Ponta Delgada

Ponta do Sol

Ponte da Barca

Ponte de Lima

Ponte de Sor

Portalegre

Portel

Portimão

Porto

Porto de Mós

Porto Moniz

Porto Santo

Póvoa de Lanhoso

Póvoa de Varzim

Povoação

Praia da Vitória

Proença-a-Nova

Redondo

Reguengos de Monsaraz

Resende

Ribeira Brava

Ribeira de Pena

Ribeira Grande

Rio Maior

Sabrosa

Sabugal



Salvaterra de Magos

Santa Comba Dão

Santa Cruz

Santa Cruz da Graciosa

Santa Cruz das Flores

Santa Maria da Feira

Santa Marta de Penaguião

Santana

Santarém

Santiago do Cacém

Santo Tirso

São Brás de Alportel

São João da Madeira

São João da Pesqueira

São Pedro do Sul

São Roque do Pico

São Vicente

Sardoal

Sátão

Seia

Seixal

Sernancelhe

Serpa

Sertã

Sesimbra

Setúbal

Sever do Vouga

Silves

Sines

Sintra

Sobral de Monte Agraço

Soure

Sousel



Tábua

Tabuaço

Tarouca

Tavira

Terras de Bouro

Tomar

Tondela

Torre de Moncorvo

Torres Novas

Torres Vedras

Trancoso

Trofa

Vagos

Vale de Cambra

Valença

Valongo

Valpaços

Velas

Vendas Novas

Viana do Alentejo

Viana do Castelo

Vidigueira

Vieira do Minho

Vila de Rei

Vila do Bispo

Vila do Conde

Vila do Porto

Vila Flor

Vila Franca de Xira

Vila Franca do Campo

Vila Nova da Barquinha

Vila Nova de Cerveira

Vila Nova de Famalicão



Vila Nova de Foz Côa

Vila Nova de Gaia

Vila Nova de Paiva

Vila Nova de Poiares

Vila Pouca de Aguiar

Vila Real

Vila Real de Santo António

Vila Velha de Ródão

Vila Verde

Vila Viçosa

Vimioso

Vinhais

Viseu

Vizela

Vouzela

X - Município fictício para testes ao formulário



3.

Marcar apenas uma oval.

Aveiro

Beja

Braga

Bragança

Castelo Branco

Coimbra

Évora

Faro

Guarda

Leiria

Lisboa

Portalegre

Porto

Santarém

Setúbal

Viana do Castelo

Vila Real

Viseu

Região Autónoma da Madeira

Região Autónoma dos Açores

1.
Distrito

*



Esta secção tem como objetivo recolher informações sobre o investimento realizado
pelas Câmaras Municipais na melhoria das condições de acessibilidade no seu
território. Pretende-se apurar se foram previstas verbas específicas no orçamento
camarário e avaliar o grau de execução dessas verbas, permitindo compreender o
compromisso e as ações concretas implementadas para promover a acessibilidade e
a inclusão.

4.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 9

AFETAÇÃO DE VERBAS ESPECÍFICAS PARA A ACESSIBILIDADE

3.
O orçamento camarário anual do ano transato incluiu afetação de verba
específica para a melhoria das condições de acessibilidade?

*



5.

Marcar tudo o que for aplicável.

Edifícios de habitação municipais

Edifícios de serviços municipais

Via pública

Infraestruturas de transportes

Transportes (material circulante)

Equipamentos escolares

Equipamentos de saúde

Equipamentos desportivos

Equipamentos culturais

Espaços públicos de lazer

Praias

Outras áreas de intervenção

6.

7.

8.

3.1.
Assinale as áreas de intervenção das verbas específicas para a melhoria das
condições de acessibilidade

*

Caso tenha respondido "Outras áreas de intervenção", identifique
sucintamente quais
(máximo de 200 caracteres)

3.2.
Valor total da verba cabimentada para melhoria das condições de
acessibilidade
(introduzir unicamente algarismos)

*

3.3.
Valor total da verba executada para melhoria das condições de acessibilidade
(introduzir unicamente algarismos)

*



Esta secção visa recolher informações fundamentais sobre as estratégias
implementadas pelas Câmaras Municipais para promover e verificar a acessibilidade
no território, garantindo ambientes mais inclusivos para todos os cidadãos . Através
das respostas, será possível identificar iniciativas específicas, como a existência de
equipas dedicadas, programas de formação, regulamentação própria ou mecanismos
de consulta pública.

9.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 13

ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO E VERIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE

4.
A Câmara Municipal dispõe de uma equipa dedicada à promoção da
acessibilidade, enquanto "(...) elemento fundamental na qualidade de vida das
pessoas (...) imprescindível para o exercício dos direitos que são conferidos a
qualquer membro de uma sociedade democrática, contribuindo decisivamente
para um maior reforço dos laços sociais, para uma maior participação cívica de
todos aqueles que a integram e, consequentemente, para um crescente
aprofundamento da solidariedade no Estado social de direito"*?

(*) Extraido do preâmbulo do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, na sua
redação atual).

*



10.

Marcar apenas uma oval.

Unidade orgânica

Equipa multidisciplinar

Equipa de projeto

Outro enquadramento

11.

12.

ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO E VERIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE

13.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 17

ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO E VERIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE 

 

4.1.
Qual o enquadramento da equipa de promoção da acessibilidade?

*

Caso tenha respondido "Outro enquadramento", identifique, sucintamente qual
(máximo de 200 caracteres)

4.2.
Nº de técnicos que integram a equipa
(introduzir unicamente algarismos)

*

5.
Existe na Câmara Municipal alguma equipa dedicada à verificação /
fiscalização do cumprimento do  Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, na
sua redação atual, e das Normas Técnicas de Acessibilidade?

*



14.

Marcar apenas uma oval.

Unidade orgânica

Equipa multidisciplinar

Equipa de projeto

Outro enquadramento

15.

16.

ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO E VERIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE 

17.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não

ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO E VERIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE

5.1.
Qual o enquadramento da equipa para a verificação / fiscalização
do cumprimento do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, na sua redação
atual, e das Normas Técnicas de Acessibilidade?

*

Caso tenha respondido "Outro enquadramento", identifique sucintamente qual
(máximo de 200 caracteres):

5.2.
Nº de técnicos que integram a equipa
(introduzir unicamente algarismos)

*

6.
A Câmara Municipal proporciona aos seus técnicos formação específica
sobre o Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, na sua redação atual, e das
Normas Técnicas de Acessibilidade?

*



18.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 22

ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO E VERIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE

19.

Marcar tudo o que for aplicável.

Edifícios de habitação municipais

Edifícios de serviços municipais

Via pública

Infraestruturas de transportes

Equipamentos escolares

Equipamentos de saúde

Equipamentos desportivos

Equipamentos culturais

Espaços públicos de lazer

Praias

Outras áreas

20.

21.

7.
A Câmara Municipal tem regulamentos próprios que incluam disposições que
vão além dos requisitos mínimos definidos nas Normas Técnicas de
Acessibilidade?

*

7.1
Áreas abrangidas pelo(s) regulamento(s) municipal(is)

*

Caso tenha respondido "Outras áreas", identifique, sucintamente quais:
(máximo de 200 caracteres)

7.2.
Se disponível(is) online, indique por favor o(s) respetivo(s) link(s)



ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO E VERIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE 

22.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 25

ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO E VERIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE 

23.

24.

ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO E VERIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE 

25.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 27

8.
A Câmara Municipal disponibiliza manuais, orientações ou instruções sobre
acessibilidade, dirigidos a técnicos e/ou cidadãos?  

*

8.1.
Identifique os manuais, orientações ou instruções sobre acessibilidade,
dirigidos a técnicos e/ou cidadãos
(máximo de 300 caracteres)

*

8.2.
Se disponível(is) online, indique por favor o(s) respetivo(s) link(s)

9.
Nos processos de decisão, a Câmara Municipal dispõe de mecanismos
formais de consulta pública na área da acessibilidade, envolvendo pessoas
com deficiência e/ou Organizações Não Governamentais de Pessoas com
Deficiência?  

*



ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO E VERIFICAÇÃO DA ACESSIBILIDADE

26.

A fiscalização desempenha um papel central na promoção de ambientes mais
acessíveis e inclusivos, garantindo que os critérios legais e regulamentares definidos
nas Normas Técnicas de Acessibilidade sejam efetivamente cumpridos. Não apenas
assegura a conformidade com as exigências legislativas, mas também promove uma
cultura de responsabilidade e compromisso com a acessibilidade, permitindo
identificar e corrigir falhas que podem comprometer a mobilidade e a qualidade de
vida dos cidadãos.

10.
CARATERIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES URBANÍSTICAS OCORRIDAS EM 2024

10.1
No domínio dos particulares, quantas operações urbanísticas foram sujeitas a:

9.1.
Descreva sucintamente os mecanismos formais de consulta pública na área
da acessibilidade, que envolvam pessoas com deficiência e/ou Organizações
Não Governamentais de Pessoas com Deficiência?
(máximo de 300 caracteres)

*



27.

28.

29.

De acordo com o artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua
redação atual, que estabelece o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, a
realização de quaisquer operações urbanísticas está sujeita a fiscalização
administrativa, independentemente da sua sujeição a prévio licenciamento ou
autorização de utilização. Esta fiscalização destina-se a assegurar a conformidade
daquelas operações com as disposições legais e regulamentares aplicáveis e a
prevenir os perigos que da sua realização possam resultar para a saúde e segurança
das pessoas.

10.2.
Licenciamento
(inserir apenas algarismos)

*

10.3.
Comunicação prévia
(inserir apenas algarismos)

*

10.4.
Autorização de utilização e/ou de alteração de utilização
(inserir apenas algarismos)

*



30.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 43

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA NO ÂMBITO DO REGIME JURÍDICO DA
URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO

11.1.
Nº de operações urbanísticas sujeitas às fiscalizações administrativas, para
verificação do cumprimento das Normas Técnicas de Acessibilidade, no âmbito de:

31.

32.

33.

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA NO ÂMBITO DO REGIME JURÍDICO DA
URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO

11.
Algumas ou a totalidade das operações urbanísticas que ocorreram no ano
transato foram sujeitas às fiscalizações administrativas previstas no Regime
Jurídico da Urbanização e Edificação, para verificação do cumprimento das
Normas Técnicas de Acessibilidade?

*

11.1.1.
Licenciamento
(inserir apenas algarismos)

*

11.1.2.
Comunicação prévia
(inserir apenas algarismos)

*

11.1.3.
Autorização de utilização
(inserir apenas algarismos)

*



34.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 43

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA NO ÂMBITO DO REGIME JURÍDICO DA
URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO

35.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 43

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA NO ÂMBITO DO REGIME JURÍDICO DA
URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO

11.4.
Nº de processos de contraordenação que resultaram de fiscalizações
administrativas, por:

36.

11.2.
Nas fiscalizações administrativas foram detetados incumprimentos?

*

11.3.
Das fiscalizações administrativas resultaram processos de contraordenação,
independentemente da responsabilidade civil, criminal ou disciplinar daí
decorrentes?

*

11.4.1.
Desconformidade com o respetivo Plano de Acessibilidades
(inserir apenas algarismos)

*



37.

11.4.3.
Falsas declarações nos Termos de Responsabilidade do Diretor de Obra e do Diretor
de Fiscalização de Obra ou outros técnicos, relativamente à:

38.

39.

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA NO ÂMBITO DO REGIME JURÍDICO DA
URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO

40.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 43

11.4.2.
Falsas declarações dos autores e coordenador de projetos nos termos de
responsabilidade relativamente à observância das Normas Técnicas de
Acessibilidade 
(inserir apenas algarismos)

*

a)
Conformidade da execução da obra com o projeto aprovado (no que se refere
ao Plano de Acessibilidades) e com as condições da licença ou da
comunicação prévia apresentada
(inserir apenas algarismos)

*

b)
Conformidade das alterações efetuadas ao projeto com as Normas Técnicas
de Acessibilidade
(inserir apenas algarismos)

*

11.5.
No âmbito dos processos de contraordenação foram aplicadas coimas?

*



FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA NO ÂMBITO DO REGIME JURÍDICO DA
URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO

41.

42.

Nos termos da alínea c) do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto,
compete às Câmaras Municipais fiscalizar o cumprimento das Normas Técnicas de
Acessibilidade nos edifícios, espaços e estabelecimentos pertencentes a particulares.
Esta responsabilidade abrange ações motivadas por queixas, denúncias ou
reclamações apresentadas por cidadãos ou organizações, assim como fiscalizações
realizadas por iniciativa das próprias autarquias. Estas intervenções são
fundamentais para assegurar a conformidade com os requisitos legais e para
promover ambientes mais inclusivos, reforçando o direito à acessibilidade de todos os
cidadãos.

11.6.
Nº de coimas que resultaram dos processos de contraordenação
(inserir apenas algarismos)

*

11.7.
Valor total das coimas aplicadas no âmbito dos processos de
contraordenação
(inserir apenas algarismos)

*



43.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 59

FISCALIZAÇÃO MOTIVADA POR QUEIXAS, DENÚNCIAS OU RECLAMAÇÕES

12.1.
Nº de queixas, denúncias ou reclamações produzidas por:

44.

12.
No ano transato foram recebidas nessa autarquia queixas, denúncias ou
reclamações relativas ao não cumprimento das Normas Técnicas de
Acessibilidade em edifícios, instalações ou equipamentos privados de
utilização pública?

*

12.1.1.
Organizações Não Governamentais da área da Deficiência
(inserir apenas algarismos)

*



45.

46.

47.

48.

Marcar tudo o que for aplicável.

Comércio

Serviços

Edifícios de habitação municipais

Edifícios de serviços municipais

Via pública

Infraestruturas de transportes

Transportes (material circulante)

Equipamentos escolares

Equipamentos de saúde

Equipamentos desportivos

Espaços públicos de lazer

Equipamentos Culturais e de lazer

Equipamentos religiosos

Outras áreas

12.1.2.
Cidadãs/cidadãos
(inserir apenas algarismos)

*

12.1.3.
Outros
(inserir apenas algarismos)

*

Caso tenha respondido "Outros", identifique quais (máximo de 200 caracteres):

12.2.
Áreas visadas pelas queixas, denúncias ou reclamações

*



49.

50.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 59

FISCALIZAÇÃO MOTIVADA POR QUEIXAS, DENÚNCIAS OU RECLAMAÇÕES

51.

52.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 59

FISCALIZAÇÃO MOTIVADA POR QUEIXAS, DENÚNCIAS OU RECLAMAÇÕES

Caso tenha respondido "Outras áreas", identifique, sucintamente, quais:
(máximo de 200 caracteres)

12.3.
As queixas, denúncias ou reclamações deram origem a ações de
fiscalização?

*

12.4.
Nº de ações de fiscalização com origem em queixas, denúncias ou
reclamações
(inserir apenas algarismos)

*

12.5.
Nas ações de fiscalização foram detetados incumprimentos?

*



53.

54.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 59

FISCALIZAÇÃO MOTIVADA POR QUEIXAS, DENÚNCIAS OU RECLAMAÇÕES

55.

56.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 59

FISCALIZAÇÕES COM ORIGEM EM QUEIXAS, DENÚNCIAS OU RECLAMAÇÕES

57.

12.6.
Breve descrição dos incumprimentos das Normas Técnicas de Acessibilidade
detetados
(máximo de 400 caracteres)

*

12.7.
As ações de fiscalização deram origem a processos de contraordenação?

*

12.8.
Nº de processos de contraordenação
(inserir apenas algarismos)

*

12.9.
Os processos de contraordenação resultaram na aplicação de coimas?

*

12.10
Nº de coimas aplicadas no âmbito dos processos de contraordenação
(inserir apenas algarismos)

*



58.

59.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 70

FISCALIZAÇÃO POR INICIATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL

60.

12.11
Valor total das coimas aplicadas no âmbito dos processos de
contraordenação
(inserir apenas algarismos)

*

13.
No ano transato foram efetuadas ações de fiscalização a edifícios,
instalações ou equipamentos privados de utilização pública particulares por
iniciativa da câmara municipal?

*

13.2.
Nº de ações de fiscalização por iniciativa da câmara municipal
(inserir apenas algarismos)

*



61.

Marcar tudo o que for aplicável.

Comércio

Serviços

Edifícios de habitação municipais

Edifícios de serviços municipais

Via pública

Infraestruturas de transportes

Equipamentos escolares

Equipamentos de saúde

Equipamentos desportivos

Espaços públicos de lazer

Equipamentos Culturais e de lazer

Equipamentos religiosos

Outras áreas

62.

63.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 70

FISCALIZAÇÃO POR INICIATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL

13.3.
Áreas visadas pelas ações de fiscalização, por iniciativa da câmara municipal

*

Caso tenha respondido "Outras áreas", identifique, sucintamente, quais
(máximo de 200 caracteres)

13.4.
Nas fiscalizações por iniciativa da câmara municipal, foram detetados
incumprimentos?

*



64.

65.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 70

FISCALIZAÇÃO POR INICIATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL

66.

67.

Marcar apenas uma oval.

Sim

Não Avançar para a pergunta 70

FISCALIZAÇÃO POR INICIATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL

13.5.
Breve descrição dos incumprimentos das Normas Técnicas de Acessibilidade
detetados
(máximo de 400 caracteres)

*

13.6.
As ações de fiscalização deram origem a processos de contraordenação?

*

13.7.
Nº de processos de contraordenação com origem nas ações de fiscalização
por iniciativa da Câmara Municipal
(inserir apenas algarismos)

*

13.8.
Os processos de contraordenação resultaram na aplicação de coimas?

*



68.

69.

70.

13.9.
N.º de coimas aplicadas no âmbito dos processos de contraordenação
(inserir apenas algarismos)

*

13.10.
Valor total das coimas aplicadas no âmbito dos processos de
contraordenação
(inserir apenas algarismos)

*

14.
Outro(s) assunto(s) que considere relevante(s) para a caracterização da
acessibilidade do município

(máximo de 500 caracteres)



71.

72.

73.

Este conteúdo não foi criado nem aprovado pela Google.

15.
Nome do(a) técnico(a) que preencheu e/ou submeteu o questionário

*

15.1.
Contato telefónico

*

15.2.
Correio eletrónico:

*

 Formulários

https://www.google.com/forms/about/?utm_source=product&utm_medium=forms_logo&utm_campaign=forms
https://www.google.com/forms/about/?utm_source=product&utm_medium=forms_logo&utm_campaign=forms
https://www.google.com/forms/about/?utm_source=product&utm_medium=forms_logo&utm_campaign=forms



